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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 18/10/17 A partir das: 14:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matícula 428  estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RC 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agência, após
análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agência da CAIXA ECONOMICA FEDERAL com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas

inclusive condomínio correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O arrematante terá um prazo de 30 (trinta) dias para o registro da Carta de
Arrematação ou do contrato/escritura de financiamento no cartório de registro de
imóveis.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1A8F2 - CONTRATO 8024508943273- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
0245 - VILLA LOBOS

HENRIQUE AP RODRIGUES DE CASTRO, BRASILEIRO(A),SOLTEIRO, CPF
06466692817, CI 15.945.831-6-SSP/SP, SOLTEIRO(A)  e cônjuge, se casado(a)
estiver

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 204, TIPO B, LOCALIZADO NO 2º ANDAR
OU 4º PAVIMENTO, EDIFICIO SCALEA, SITUADO NA AVENIDA GREGORIO
BEZERRA, Nº 299 E RUA JOANA AVANCINI PRADO, JARDIM LALLO, 32º
SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE
75,230M2, A AREA COMUM DE GARAGEM DE 24,960M2, REFERENTE A 01  VAGA
DESCOBERTA E INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA NO
SUBSOLO OU 1º PAVIMENTO E NO ANDAR TERREO OU 2º PAVIMENTO DO EDIFICIO,
PARA A GUARDA DE 01 AUTOMOVEL DE PASSEIO, E A AREA COMUM NAS
DEMAIS PARTES DE 37,111M2, PERFAZENDO A  AREA TOTAL DE 137,301M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,7750% NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.

SAO PAULO, 02/10/17
ARY ANDRÉ NETO

02 - 05 - 18/10/17

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Atribuível aos acionistas da Controladora

Ações em 
tesou-

raria  de 
investida 

indireta

Opções de 
ações outor-

gadas por 
investida 

indireta

Ajustes de avaliação 
 patrimonial de investidas Reservas de lucros

Participação 
dos acio-

nistas não 
controla-

dores

Total do 
patri-

mônio 
líquido

Capital  
social

Reserva 
de capital 

indireta
Deemed 

cost
Hedge  

accounting Outros Legal Retenção

Reserva de 
incentivos 

Lucros 
acumu-

lados Total
Em 31 de março de 2015 160.000  (723)  647  1.162  285.127  (39.831)  (875) 15.513  241.848  662.868  576.189  1.239.057 
 Dividendos adicionais pagos - AGO/E 6/10/2015  (10.169) (10.169)  (1.166)  (11.335)
 Aumento de capital de investida - AGO/E 26-6-2015 5  5 
 Redução do valor de dividendos mínimos pagos 
  de investidas - AGO/E 6/10/2015 19.421  19.421 
 Participação de não controladores na redução de capital de investida  (624)  (624)
 Realização de mais-valia de deemed cost de coligada  (2.453) 2.453    
 Realização de reservas de investida indireta, pela redução de capital  (63)  (63)  (63)

134  361 15 510  359  869 
 Variação de participação em investida  (3) 1 2 357  (138) 311 530  520  1.050 

 (2.586)  (402) 75 89  (2.824)  (2.443)  (5.267)
 (52)  (52)  (49)  (101)

 (692)  (692)  (680)  (1.372)
 Resultado com derivativos - hedge accounting de investida  (10.746) (10.746)  (9.673)  (20.419)

49.261 49.261  40.480  89.741 
 Destinação do lucro:    
  Constituição de reservas  2.474  (2.474)     

 (2.821)  (2.821)  (9.778)  (12.599)
 (7.288)  (7.288)  (7.288)

  Reserva de retenção de lucros  39.220  (39.220)     
Em 31 de março de 2016 160.000  (3.178)  607  1.254  282.276  (50.715)  (564) 17.987  270.847  678.514  612.561  1.291.075 
 Dividendos adicionais pagos - AGO 21/9/2016  (8.932)  (8.932)  (8.932)
 Dividendos adicionais de não controladores  (898)  (898)
 Participação de não controladores na variação 
  de percentual de controladora  (671)  (671)
 Participação de não controladores na redução de capital de investida   (309)  (309)

 
 44.957  10.359  55.316  49.557  104.873 
 (5.689)  10.886  (5.197)    

 Realização de mais-valia de deemed cost de coligada  (1.949) 1.949    
 28  510  (5)  533  463  996 

 354  (55)  (73)  (12.007)  793 (10.011)  (95) (21.094)  (19.894)  (40.988)
 (8.075)  (65)  34  (88)  (8.194)  (7.339)  (15.533)

   
 (23.376) (23.376)  (20.953)  (44.329)

 Resultado com derivativos - hedge accounting de investida  43.623  43.623  39.261  82.884 
 57.177  57.177  46.871  104.048 

 Destinação do lucro:    
  Constituição de reservas  2.859  (2.859)    

 (3.259)  (3.259)  (10.777)  (14.036)
 (8.347)  (8.347)  (8.347)

  Reserva de retenção de lucros  39.376  (39.376)     
Em 31 de março de 2017 160.000  (10.871)  997  1.210  244.944  (6.299) (10.575) 20.846  340.559  21.150 761.961  687.872  1.449.833 

Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016

Circulante
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
 27.703  35.033  52.501  60.515 

 Títulos e valores mobiliários  44.721  28.895  63.094  48.125 
 Contas a receber de clientes  200  909  1.484 
 Tributos a recuperar  304  357  814  798 
 Dividendos a receber  3.080  13.395  17.050  13.044 
 Parte relacionada  5.000  2.837  2.977 
 Titulos a receber venda 
  de participação societária  13.577  16.448 
 Outros ativos  14  14 

 76.022  82.680  150.796  143.391 
Não circulante
 Títulos e valores mobiliários  681  476  681  476 
 Contas a receber de clientes  700  510 
 Titulos a receber venda 
  de participação societária  48.475  89.382 

 11  11  1.606  1.851 
 Outros ativos  13  12 

 692  487  51.475  92.231 
 Investimentos 698.219  608.196  799.443  663.367 
 Propriedades para investimento  624.649  608.015 
 Imobilizado  1.344  1.264  65.598  55.192 
 Intangível  58.774  58.774 

700.255  609.947 1.599.939 1.477.579 
Total do ativo 776.277  692.627 1.750.735 1.620.970 

Controladora Controladora
Passivo 2017 2016 2017 2016

Circulante
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
 4.117  3.964 

 Fornecedores  26  585  293 
 Obrigação com 

 1.113 
 

  derivativos  226  92  226  92 
 1  1  20  22 

 432  192  1.139  878 
 IR e contribuição social  10.540  10.518 
 Adiantamentos de clientes  1.212  971 
 Dividendos a pagar e

13.620  13.817  15.479  26.166 
 Títulos a pagar  2.012  1.859 
 Outros passivos  357  160 

 14.305  14.102  36.800  44.923 
Não circulante 

 5.271  8.538 
 Títulos a pagar  4.025  5.576 
 Tributos parcelados  1.989  2.092 

 250.894  266.638 
 Provisão para contingências  11  11  1.923  2.128 

 11  11 264.102  284.972 

 Patrimônio líquido 
 Atribuível aos acionistas 
  da controladora
 Capital social 160.000  160.000 160.000  160.000 

 
  de investida indireta (10.871)  (3.178) (10.871)  (3.178)

  outorgadas por investida  997  607  997  607 
 Ajuste de avaliação 
  patrimonial de investida

 
228.070  230.997 228.070  230.997 

 Reserva de capital 
  de investida  1.210  1.254  1.210  1.254 
 Reservas de lucros 382.555  288.834 382.555  288.834 
 761.961  678.514 761.961  678.514 
 Participação dos 
  não controladores  687.872  612.561 
 Total do patrimônio líquido 761.961  678.514 1.449.833 1.291.075 

776.277  692.627 1.750.735 1.620.970 

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
(reapre-

sentada)
(reapre-

sentada)
Receitas  36.978  30.355 
Custo dos lotes vendidos  (80)  (480)
Lucro bruto  36.898  29.875 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas  (877)  (768)  (6.871)  (5.690)

 patrimonial  49.935  42.065  68.044  48.589 

 com investimentos  (1.080)  8  (223)  441 
 390  (78)  1.505 

Lucro operacional  48.368  41.305  97.770  74.720 
 9.087  8.290  13.824  51.947 
(278)  (337) (15.221)  (27.585)

 3  12.076  24 
Resultado Financeiro 8.809 7.956 10.679 24.386
Lucro antes do IR e CS  57.177  49.261 108.449  99.106 
IR e contribuição social

    (19.221)  (17.254)
     14.836  7.889 

 57.177  49.261 104.064  89.741 
Atribuível a

 57.177  49.261 
Participação dos acionistas 
 não controladores  46.871  40.480 

104.048  89.741 
Lucro básico e diluído (em reais)
Ordinária 1.183,39 1.019,55 

1.301,73 1.121,51 

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
 57.177  49.261 104.062 89.741 

 subsequentemente ao resultado:
 

   derivativos e outros 
 

     hedge accounting,  
44.416  (10.884)  44.416  (20.557)

Total do resultado abrangente  
101.593  38.377 148.478  69.184 

Demonstração dos Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

 
 atividades operacionais

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

 57.177  49.261 104.064  89.741 
Ajustes
 Depreciação e amortização  71  83  380  351 

 1.010  1.010   
 

 117  79  666  (14.099)
 Ajuste a valor presente  467  378 
 Constituição (reversão) de provisão 

   154  (263)
  (14.836)  (7.889)

 1.080  1  (136)  (432)
 

  patrimonial (49.935)  (42.065) (68.044)  (48.589)
 9.520  7.359  23.725  19.198 

  Variações nos ativos e passivos
   Contas a receber/Títulos a receber  (200)  26.268  28.336 
   Títulos e valores mobiliários (16.149)  12.978 (14.065)  (4.351)
   Tributos a recuperar  53  20  107  720 
   Partes relacionadas  5.000  (5.000)  140  (2.588)
   Outros ativos  (15)  (16)  9 

 392  (287)
   Fornecedores e demais passivos  26  271  (2.464)

134  134 
   Salários a pagar  1  4  (15)
   Adiantamentos de clientes  241  357 

 240  (282)  131  8.373 
   Outros passivos  (2.608)  (2.156)

 
  (aplicado nas) atividades 
   operacionais  (1.391)  15.076  34.724  45.132 

 
  de investimentos

 (263)
 

  e intangível  (1.161) (10.412)  (303)
 

  investimento/aumento de capital  (6.000)     
 Recebimento de dividendos e juros  

 21.957  19.458  59.645  52.375 
 

 atividades de investimentos  14.796  19.458  48.970  52.072 
 

 (4.071)  (3.833)
Devolução de capital de não controladores  (624)  (624)
Integralização de capital  828   
Pagamentos de dividendos e juros 

 
  lucros acumulados

 
(20.735)  (27.138)

 
(87.841)  (83.137)

  
(20.735)  (27.138)

 
(91.708)  (87.594)

 
 (7.330)  7.396  (8.014)  9.610 

 
 35.033  27.637  60.515  50.905 

 
 27.703  35.033  52.501  60.515 

Debelma Participações S.A.
CNPJ nº 03.397.489/0001-75

A Diretoria
Durvalino Corrêa Junior - CPF: 279.259.448-97 - CRC: 1SP222726/O-0 - Contador

Balanços Patrimoniais

Dimas Ometto Participações S.A.
CNPJ nº 08.428.342/0001-19

Ativo

 Caixa e equivalentes de caixa  1.945  1.298 
 Dividendos a receber  1.807  12.328 
 Tributos a recuperar  37  17 

 3.789  13.643 

 Partes relacionadas  4.000  15.600 
 Investimento disponível para venda  570  483 

 4.570  16.083 
 Investimento  630.198  555.501 

 634.768  571.584 
 638.557  585.227 

 Fornecedores e outras contas a pagar  2  2 
 Dividendos a pagar  10.482  9.099 
 Imposto de renda e contribuição social  12  2 

 10.496  9.103 

 Capital social  200.000  220.000 
 Ações em tesouraria de investida  (9.765)  (2.840)
 Opções de ações outorgadas por investida  897  546 
 Reserva de capital  1.090  1.122 
 Ajustes de avaliação patrimonial  210.295  213.729 
 Reservas de lucros  225.544  143.567 

 628.061  576.124 
 638.557  585.227 

 44.136  38.108 

   hedge accounting, líquido de impostos  40.013  (9.808)

  disponíveis para venda  89  96 
 

 84.238  28.396 

-

 44.252  38.154 
Ajustes
 Resultado de equivalência patrimonial (44.066) (38.167)

 186  (13)
 Variações nos ativos e passivos
  Tributos a recuperar  (21)  (12)
  Fornecedores e outras contas a pagar
  Obrigações tributárias  10  (10)

 175  (35)
 Imposto de renda e contribuição social pagos  (116)  (46)

 
 59  (81)

 Recebimento de dividendos e juros 
  sobre o capital próprio de investidas  20.988  18.184 

 20.988  18.184 
 

 Dividendos distribuidos/pagos (32.000)  (8.400)
 Partes relacionadas  11.600 (10.000)

 
(20.400)  (18.400)

 647  (297)
 1.298  1.595 
 1.945  1.298 

 Resultado de equivalência patrimonial  44.066  38.167 
 44.066  38.167 

 Despesas gerais e administrativas  (229)  (205)
 43.837  37.962 

 424  193 
 (9) (1)

 415  192 

 44.252  38.154 
 Imposto de renda e contribuição social  (116)  (46)

 44.136  38.108 
 Lucro básico e diluído por ação - em reais  5,63  4,86 

Ações em 
tesouraria -

Próprio
incentivos 

Deemed 
cost

Hedge 
accounting Outros

Lucros 
acumu-

100.000  (628)  583  1.046  209  262.201  (35.876)  (858)  14.111  187.748 528.536 
 Aumento de capital, conforme AGO 9/10/2015 120.000 (120.000)
 Redução de dividendos mínimos obrigatórios - AGO 9/10/2015  30.452  30.452 
 Realização de mais-valia de deemed cost de coligada  (2.209)  2.209 

 358  358 
 (2.209)  (395)  74  87  (2.443)

 96  96 
 (49)  (49)

 (680)  (680)
 Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada  (9.673)  (9.673)
 Variação de participação em investida  (3)  2  350  (135)  304  518 
 Lucro líquido do exercício - reapresentado  38.108  38.108 
 Destinação do lucro: 
  Constituição de reservas  1.916  (1.916)
  Dividendos mínimos obrigatórios  (9.099)  (9.099)
  Reserva de retenção de lucros  29.389 (29.389)

220.000  (2.840)  546  1.122  305  259.662  (45.684)  (554) 16.027  127.540 576.124 
 Redução de capital social - ATA AGE 29/4/2016 (20.000) (20.000)
 Dividendos adicionais  - ATA AGE 23/09/2016  (2.901)  (2.901)
 Aumento patrimonial por contraprestação transferida em investida  40.276  9.281  49.557 

 (5.144)  9.782  (4.638)
 Realização de mais-valia de deemed cost de coligada  (1.755)  1.755  

 463  463 
 (7.222)  (63)  33  (88)  (7.340)

 89  89 
 (20.955) (20.955)

 Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada  39.262  39.262 
 Variação de participação em investida  297  (49)  (65)  (10.993)  751  (9.833) (19.892)
 Lucro líquido do exercício  44.136  44.136 
 Destinação do lucro:
  Constituição de reservas  2.207  (2.207)
  Dividendos mínimos obrigatórios (10.482) (10.482)
  Reserva de retenção de lucros  28.476 (28.476)

200.000  (9.765)  897  1.090  394  225.959  (5.671) (10.387) 18.234  188.247  19.063 628.061 

A Diretoria
 - CPF: 279.259.448-97 - CRC: 1SP222726/O-0 - Contador

As Demonstrações Financeiras completas, com as respectivas notas explicativas,

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  28/
09/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1C039 -  CONTRATO: 813700889326-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 1370
- JARDIM PAULISTA

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA PROF. JOSE MARIA PINTO ZILLI, Nº 720,
APARTAMENTO Nº 42, 3º PAVIMENTO OU ANDAR, BLOCO 02, RESIDENCIAL VILA
RICA, BAIRRO PIRAJUSSARA OU TABOAO, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO,
SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 01 VAGA INDETERMINADA NA
GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA À NIVEL DO TERREO DO CONJUNTO,
DESTINADA À GUARDA DE IGUAL NUMERO DE VEICULO.

SERGIO NOBUHARU SAITO ,  BRASILEIRO(A), EMPRESARIO, CPF: 09393850828,
CI: 14.075.309-6 SSP/SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

28 - 29 - 30/09/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010434-08.2011.8.26.0020. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Denise Aparecida Pereira da Silva,
Rua Tito, 1416, Vila Romana - CEP 05051-001, São Paulo-SP, CPF 104.363.508-40, RG 140161995, Brasileiro,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de MSM - Produtos Para Calçados
Ltda, alegando em síntese: foi ajuizada Ação de Execução por Título Extrajudicial, tendo por objeto as cártulas
de créditos nº 0110061, 0110067, 0110068, 0110069, 0110070, 0110071, 0110072, do Banco Real, Conta Corrente
1004555, da Agência 1339, todas no valor R$ 4.375,00 (quatro mil trezentos e setenta e cinco reais), devolvidas
por insuficiência de fundos, cujo total corrigido até a data da distribuição representa R$ 31.885,72 (trinta e
um mil oitocentos e oitenta e cinco reais e setenta e dois centavos). Devendo no prazo de 3 (três dias), contados
da expiração do prazo deste edital, pagar o débito acima descrito, atualizado até a data do seu pagamento,
acrescido de honorários advocatícios, ou opor Embargos no prazo de 15 dias. Estando em termos, expede-
se o presente para citação da supramencionada. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2017. 29 e 30/09

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  01/
10/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1BCC1 -  CONTRATO: 102354128953-0 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0235 - SE

ENDERECO DO IMÓVEL:ALAMEDA EDUARDO PRADO, Nº 170, APARTAMENTO Nº
135, 13º ANDAR OU 16º PAVIMENTO, BLOCO B, EDIFICIO DIPLOMATA, CONDOMINIO
MORADA EDUARDO PRADO, 35º SUBDISTRITO BARRA FUNDA, SAO PAULO/SP.
CORRESPONDENTE A UMA VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA DO
CONDOMINIO, COM DIREITO A GUARDA DE UM VEICULO DE PASSEIO, COM
EMPREGO DE MANOBRISTA.

MOACIR ALVES DA SILVA, BRASILEIRO(A), DO COMERCIO, CPF: 95236112834,
CI: 12.320.129 SSP/SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

02 - 03 - 04/10/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000140-62.2015.8.26.0011. A MMa. Juíza
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Monica Lima Pereira,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FABIO SCHARFSTEIN, RG 14.866.922, CPF 128.846.408-86, que
lhe foi proposta uma ação de Interpelação por parte de Elo Administradora e Incorporadora Ltda, objetivando
o recebimento de R$ 1.377.875,41 (Dezembro/2014), referente às inadimplências no instrumento particular
de compromisso de compra e venda com cláusula estabelecendo condição suspensiva na aquisição da
unidade condominial de n° 73, localizada no 7° andar do Edifício Domus Bella, com 2 vagas de garagem n°s
21 e 22 e vaga autônoma n° 23, localizadas no 1° subsolo. Estando o interpelado em lugar ignorado, expede-
se edital de intimação para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito atualizado, sob
pena de rescisão do contrato. Fica o interpelado Notificado para os termos da ação, bem como cientificado
de que após o cumprimento, observadas as formalidades legais conforme o artigo 729 do NCPC, os autos
serão entregues a requerente. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de setembro
de 2017. 29 e 30/09

Inpet Brasil Embalagens Plásticas S.A. - CNPJ/MF 06.539.526/0001-20 - NIRE 35.300.315.901 - Extrato da Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária - Data/hora/local: 20/01/2017, às 10h, em Itu/SP. Presença: Totalidade. Convocação: Dispensada. Mesa: Presidente 
- Wagner Muraro, Secretário - João Henrique Lemos. Deliberações por unanimidade: a) alterar o objeto social da Companhia, no 
sentido de incluir a atividade “impressão em embalagens plásticas, mediante a utilização dos diversos métodos conhecidos” ao rol de ati-
vidades desenvolvidas pela Companhia, com a consequente alteração no artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 3º A Companhia tem por objeto: a) Industrializar resinas plásticas para confecção de embalagens plásti-
cas, com destinação múltipla; b) Desenvolver projetos e produtos relativos a embalagens plásticas; c) Operacionalização, administração e 
gerenciamento dos sistemas descritos no item “b”; d) Promover a comercialização e distribuição das embalagens industrializadas, através 
de venda direta, terceiros ou representantes; e) Importação e Exportação de matéria prima industrializada ou não, relativas às tecnologias 
desenvolvidas ou relacionadas; f) Participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou 
quotista, bem como a gestão de bens próprios, no Brasil ou fora dele; g) Participar em outros empreendimentos em geral, no Brasil ou fora 
dele; h) Realizar impressão em embalagens plásticas, mediante a utilização dos diversos métodos conhecidos.” b) consolidar o Estatuto 
Social da Companhia. c) o Presidente conferiu a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém quis manifestar-se, declarou 
encerrada a reunião. Wagner Muraro - Presidente; João Henrique Lemos - Secretário. JUCESP nº 182.990/17-5 em 19/04/2017.

Inova Investimentos Limitada
CNPJ/MF nº 03.541.634/0001-40 - NIRE nº 35.222.264.232

Ata da Reunião dos Socios
Aos 28/09/2017, na sede da Inova Investimentos Limitada, situada à Alameda Jaú, 48, 7º andar, São Paulo/SP, reuniram-se os sócios Ivoncy 
Brochmann Ioschpe, brasileiro, RG nº 36.597.949-1-SSP/SP e CPF/MF nº 000.922.900-00 e Dan Ioschpe, brasileiro, RG nº 3.018.532.915-SSP/
RS e CPF/MF nº 439.240.690-34, neste ato, respectivamente Presidente e Secretário da Mesa, que deliberaram e aprovaram o que abaixo se 
segue: 1 - Reduzir o valor Capital Social de R$ 36.332.728,51 para R$ 18.248.212,71 portanto, uma redução no montante de R$ 18.084.515,80 
correspondentes a 18.654.836 ações ordinárias, de emissão da Insolo Agroindustrial S/A, companhia com sede em São Paulo/SP, na Av. Dr. 
Cardoso de Melo, 1340, 11º andar, conjunto 111, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.300.344.235 e no CNPJ/MF nº 08.956.819/0001-
39, restituindo, assim aos sócios na proporção de sua participação na sociedade, sendo 18.652.971 ações correspondentes a R$ 18.082.707,35 
para o sócio Ivoncy Brochmann Ioschpe, e 1.865 ações correspondentes R$ 1.808,45 para o sócio Dan Ioschpe. Em decorrência da redução 
acima, o Capital Social passa para R$ 18.248.212,71 divididos em 2.476.013 quotas, no valor de R$ 7,37 cada uma. Nada mais havendo a tratar, a 
Reunião foi encerrada com a lavratura desta Ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos assinada. São Paulo, 28/09/2017.
Ivoncy Brochmann Ioschpe - Presidente; Dan Ioschpe - Secretário.

Inpet Brasil Embalagens Plásticas S.A. - CNPJ/MF 06.539.526/0001-20 - NIRE 35.300.315.901 - Extrato da Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária em 23/12/2016 - Data/Hora/Local: 23/12/2016, às 10h, em Itu/SP. Presença: Totalidade. Convocação: Dispensada. 
Mesa: Presidente, Wagner Muraro; Secretário, João Henrique Lemos. Deliberações por unanimidade:  (i) desenvolvimento e 
implantação de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades por parte 
de seus colaboradores, bem como a criação de um código de ética e de conduta que busque uma cultura organizacional de estímulo 
a postura ética em relação à Companhia, e aos negócios em que ela atua, em razão do quanto estabelecido pela Lei 12.846/13, que 
dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional 
ou estrangeira. As acionistas aprovaram, também por unanimidade e sem ressalvas ou restrições, que a Diretoria da Companhia 
seja responsável pela criação, desenvolvimento e acompanhamento de referidos mecanismos, observado o quanto disposto na Lei 
12.846/13. (ii) assuntos de interesse geral. Encerramento: Nada mais. JUCESP nº 65.310/17-2 em 02/02/2017.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002297-83.2016.8.26.0007 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel
Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALESSANDRA DESIDÉRIO BOTELHO (CPF/MF nº
225.869.638-06), que CRUZEIRO DO SUL EDUCACIONALS/A, lhe ajuizou ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 5.607,90 (Janeiro/2016), referente ao Contrato de Prestação
de Serviços Educacionais, curso de Pedagogia e recebeu o CA nº89305-6, não cumprindo com os pagamentos
dos meses: Fevereiro, Março, Abril, Maio e Junho ano letivo 2011. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de
2017. 29 e 30/09

Kvika Participações Ltda.
CNPJ nº 28.113.453/0001-43 - NIRE 35235052107

1ª Alteração do Contrato Social da Kvika Participações Ltda.
Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados: Rodrigo Moretti Ramalho Camara, brasileiro, nascido em 31/05/1983, casado pelo 
regime da comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.446.984-9 SSP/SP e inscrito no Cadastro Nacional 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob nº 297.412.668-55, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Antônio Camardo, nº 618 - Apartamento 281, Vila Gomes Cardim, CEP 03309-060; e Rafael Moretti Ramalho Camara, brasileiro, nascido 
em 23/04/1985, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.446.957-6 SSP/SP, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda sob nº 321.846.258-41, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Antônio 
Canova, nº 254, Cidade São Miguel, CEP 08040-190. Na qualidade de únicos sócios da sociedade empresária Kvika Participações Ltda., com 
sede e foro jurídico na cidade de São Paulo - SP, à Avenida Paulista, 2073 - Conjunto 102, Bela Vista, CEP 01311-300, com Contrato Social 
devidamente registrado na JUCESP com o NIRE nº 35235052107 em 05/07/2017, inscrita no CNPJ sob nº 28.113.453/0001-43 (“Sociedade”), 
resolvem aprovar, por unanimidade: (i) A transformação do tipo jurídico da Sociedade de sociedade limitada para sociedade por ações de capital 
fechado, que passará a ser denominada como Kvika Participações S.A. e, portanto, a ser regulada pela Lei 6.404/76 (a “Lei das S.A.”),  
cujo Estatuto Social, ora aprovado e devidamente assinado pelos acionistas encontra-se à disposição na sede da Sociedade; (ii) A conversão, 
em decorrência da transformação do tipo jurídico mencionada acima, das 14.255.241.000 (quatorze bilhões, duzentos e cinquenta e cinco milhões 
e duzentos e quarenta e uma mil) quotas sociais em 14.255.241.000 (quatorze bilhões, duzentos e cinquenta e cinco milhões e duzentos e quarenta 
e uma mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, as quais serão tituladas na mesma quantidade e proporção antes tituladas, conforme 
última alteração do contrato social, pelos sócios quotistas, conforme abaixo: Nome - Ações Ordinárias - %; Rodrigo Moretti Ramalho Camara - 
14.112.688.590 - 99%; Rafael Moretti Ramalho Camara - 142.552.410 - 1%; Total - 14.255.241.000 - 100%. (iii) A eleição dos seguintes membros 
do Conselho de Administração, que tomam posse mediante a assinatura dos termos de posse: a. Rodrigo Moretti Ramalho Camara, brasileiro, 
nascido em 31/05/1983, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.446.984-9 
SSP/SP e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob nº 297.412.668-55, residente e domiciliado  
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Antônio Camardo, nº 618 - Apartamento 281, Vila Gomes Cardim, CEP 03309-060;  
e b. Rafael Moretti Ramalho Camara, brasileiro, nascido em 23/04/1985, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade  
RG nº 29.446.957-6 SSP/SP, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob nº 321.846.258-41, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Antônio Canova, nº 254, Cidade São Miguel, CEP 08040-190.  
c. Leandro Rocha, brasileiro, nascido em 16/10/1980, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.462.415-1 SSP/SP, inscrito 
no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob nº 298.558.508-23, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Ouvidor Peleja, nº 489, Vila Mariana, CEP 04128-000. Os membros do Conselho de Administração eleitos tomam 
posse nesta data e declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração de sociedades empresárias e não estão 
sendo acionados judicialmente ou condenados em qualquer ação judicial, para permitir o livre e pleno exercício de suas funções. E, sendo assim, 
nessas condições, nada mais havendo a tratar, os sócios assinam este instrumento em 3 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 
abaixo indicadas. São Paulo, 21 de julho de 2017. Acionistas: Rodrigo Moretti Ramalho Camara; Rafael Moretti Ramalho Camara;  
Leandro Rocha; Visto do Advogado: Alexandre Mendes Pinto - OAB nº 153869/SP. Testemunhas: Nome: Anderson Gomes de Almeida,  
RG 34.864.983-6, CPF 220.029.728-93; Nome: Juan de Oliveira Gomes, RG: 38.206.203-6, CPF 432.471.348-08. JUCESP/NIRE S/A 
3530050737-1 e JUCESP nº 374.643/17-9 em 14/08/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/10/17 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO,SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1BC50- CONTRATO: 815720905980-3-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA:
AGENCIA 1572 - PARAISO

ADRIANA DOS SANTOS , BRASILEIRO(A), ARQUITETA CPF 17431296886, CI
20.992.562-0 SSP/SP, DIVORCIADO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: AVENIDA VILA EMA, Nº 3.793, APARTAMENTO 201, 20º
ANDAR, EDIFICIO VENEZA, BLOCO C, CONDOMINIO BELVEDERE PARK, 26º
SUBDISTRITO-VILA PRUDENTE, SAO PAULO, SP. COM A AREA PRIVATIVA DE
50,075M2, AREA COMUM DE 44,310M2, AREA TOTAL DE 94,385M2, A FRAÇAÕ
IDEAL NO TERRENO E NAS COISAS COMUMS DE 0,3333%, E TERA O DIREITO A
UTILIZAÇÃO DE 1 VAGA DE GARAGEM, PARA A GUARDA E ESTACIONAMENTO
DE VEICULO DE PASSEIO, EM LOCAL INDIVIDUAL E INDETERMINADO, COM
MANOBRAS A SEREM EFETUADAS COM AUXILIO DE MANOBRISTA, NO PAVIMENTO
1º SUBSOLO OU TERREO DO CONDOMINIO. O TERRENO ONDE ESTA
CONSTRUIDO O REFERIDO EMPREENDIMENTO, ENCERRA A AREA DE
6.428,00M2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 188.616,93
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 255.000,00

SAO PAULO, 28/09/17
ARY ANDRÉ NETO

28/09 - 02 - 18/10/17

RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço comercial na Rua Conselheiro Brotero, nº 1093 – Sala nº 34
– Santa Cecília – São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária ESMIRNA INCORPORADORA LTDA., inscrita no CNPJ nº. 08.241.306/0001-41, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema,
CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra de Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, firmado em 15/02/2012, no qual figuram como
fiduciantes IEDA MARIA MARTINELLI SIMONASSI, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade com RG nº 16.235.177-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 060.197.188-40; MOISES SIMONASSI,
brasileiro, casado, vendedor, portador da Cédula de Identidade com RG nº 15.983.935-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 063.428.638-22, ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Rua Cruzalia, nº 80, Jardim Record, CEP: 03462-140; WANDERLEY JOSÉ LUCIANO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade com RG nº 10.418.453-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº
023.670.378-17; ROSANE DE LOURDES DALCIM LUCIANO, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de Identidade com RG nº 12.802.753-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 077.122.988-74, ambos residentes
e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Casper Líbero, nº 58, 6º andar, sala 604, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia
10/10/2017 às 10h30min, no auditório sito a Rua Conselheiro Brotero, nº 1006 – Bairro Santa Cecilia – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$ 1.082.717,08 (Hum milhão e oitenta
e dois mil e setecentos e dezessete reais e oito centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL:  CONJUNTO Nº 1.209, localizado
no 12º andar, abrangendo dependências do 13º andar (JIRAU) do “CONDOMÍNIO SUPÉRIA PARAÍSO”, situado na Rua Apeninos nº 429, no 37º subdistrito Aclimação, contendo a área real privativa de 56,640m2, a área
real de uso comum de 50,923m2, a área real total de 107,563m2, coeficiente de proporcionalidade 0,0077757, fração ideal no terreno de 23,929m2, (na área real comum já está incluída a área referente a 01 (UMA) VAGA na
garagem coletiva do empreendimento situada no andar térreo, 1º, 2º e ou 3º subsolo, em local individual e indeterminado). Contribuinte municipal 038.019.0362-1, matriculado sob o nº 150.407, perante a serventia do 16º Oficial
de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro
leilão, fica desde já designado o dia 11/10/2017 às 10h30min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 438.057,13 (quatrocentos e trinta e oito mil e cinquenta e sete
reais e treze centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais,
dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será
vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor,
o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do
arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade da comitente
vendedora, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas
pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318e (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com RAICHER LEILÕES GESTOR DE
LEILÕES, através do Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço comercial na Rua Conselheiro Brotero, nº 1093 – Sala nº 34 – Santa Cecília – São Paulo/SP,
devidamente autorizado pela credora fiduciária ESMIRNA INCORPORADORA LTDA., inscrita no CNPJ nº. 08.241.306/0001-41, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos
do Instrumento Particular de Contrato de Compra de Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, firmado em 15/02/2012, no qual figuram como fiduciantes IEDA MARIA
MARTINELLI SIMONASSI, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade com RG nº 16.235.177-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 060.197.188-40; MOISES SIMONASSI, brasileiro, casado, vendedor,
portador da Cédula de Identidade com RG nº 15.983.935-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 063.428.638-22, ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cruzalia, nº 80, Jardim
Record, CEP: 03462-140; WANDERLEY JOSÉ LUCIANO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade com RG nº 10.418.453-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 023.670.378-17; ROSANE DE
LOURDES DALCIM LUCIANO, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de Identidade com RG nº 12.802.753-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 077.122.988-74, ambos residentes e domiciliados na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Casper Líbero, nº 58, 6º andar, sala 604, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 10/10/2017 às 10h35min, no
auditório sito a Rua Conselheiro Brotero, nº 1006 – Bairro Santa Cecilia em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$ 968.892,98 (novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos e noventa e dois reais e
noventa e oito centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL:  CONJUNTO Nº 1.210, localizado no 12º andar, abrangendo dependências
do 13º andar (JIRAU) do “CONDOMÍNIO SUPÉRIA PARAÍSO”, situado na Rua Apeninos nº 429, no 37º subdistrito Aclimação, contendo a área real privativa de 50,660m2, a área real de uso comum de 48,643m2, a área real
total de 99,303m2, coeficiente de proporcionalidade 0,0071224, fração ideal no terreno de 21,919m2, (na área real comum já está incluída a área referente a 01 (UMA) VAGA na garagem coletiva do empreendimento situada
no andar térreo, 1º, 2º e ou 3º subsolo, em local individual e indeterminado). Contribuinte municipal 038.019.0363-1, matriculado sob o nº 150.408, perante a serventia do 16º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP.
OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 11/10/
2017 às 10h35min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 392.193,53 (trezentos e noventa e dois mil e cento e noventa e três reais e cinquenta e três centavos) e, neste
será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas
condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção
de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar
ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão
do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade da comitente vendedora, isentado o leiloeiro
e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de
fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318 / 9.4800-5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro contratado
SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço comercial na Rua Conselheiro Brotero, nº 1093 – Sala nº 34 – Santa Cecília – São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária
ESMIRNA INCORPORADORA LTDA., inscrita no CNPJ nº. 08.241.306/0001-41, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra
de Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, firmado em 15/02/2012, no qual figuram como fiduciantes IEDA MARIA MARTINELLI SIMONASSI, brasileira, casada, advogada,
portadora da Cédula de Identidade com RG nº 16.235.177-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 060.197.188-40; MOISES SIMONASSI, brasileiro, casado, vendedor, portador da Cédula de Identidade com RG nº 15.983.935-
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 063.428.638-22, ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cruzalia, nº 80, Jardim Record, CEP: 03462-140; WANDERLEY JOSÉ LUCIANO,
brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade com RG nº 10.418.453-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 023.670.378-17; ROSANE DE LOURDES DALCIM LUCIANO, brasileira, casada, do lar, portadora
da Cédula de Identidade com RG nº 12.802.753-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 077.122.988-74, ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Casper Líbero, nº 58, 6º andar,
sala 604, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 10/10/2017 às 10h40min, no auditório sito a Rua Conselheiro Brotero, nº 1006 – Bairro Santa Cecilia
em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$ 968.892,98 (novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos e noventa e dois reais e noventa e oito centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com
propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL:  CONJUNTO Nº 1.211, localizado no 12º andar, abrangendo dependências do 13º andar (JIRAU) do “CONDOMÍNIO SUPÉRIA PARAÍSO”,
situado na Rua Apeninos nº 429, no 37º subdistrito Aclimação, contendo a área real privativa de 50,660m2, a área real de uso comum de 48,643m2, a área real total de 99,303m2, coeficiente de proporcionalidade 0,0071224,
fração ideal no terreno de 21,919m2, (na área real comum já está incluída a área referente a 01 (UMA) VAGA na garagem coletiva do empreendimento situada no andar térreo, 1º, 2º e ou 3º subsolo, em local individual e
indeterminado). Contribuinte municipal 038.019.0364-8, matriculado sob o nº 150.409, perante a serventia do 16º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR
CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 11/10/2017 às 10h40min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 392.193,53 (trezentos e noventa e dois mil e cento e noventa e três reais e cinquenta e três centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual
ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto
de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se
o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio
do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do
arremate à vista no ato do leilão. A total Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer
responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão
de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318 / (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial,
inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço comercial na Rua Conselheiro Brotero, nº 1093 – Sala nº 34 – Santa Cecília – São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária ESMIRNA INCORPORADORA
LTDA., inscrita no CNPJ nº. 08.241.306/0001-41, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra de Venda, de Financiamento
Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, firmado em 15/02/2012, no qual figuram como fiduciantes IEDA MARIA MARTINELLI SIMONASSI, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de
Identidade com RG nº 16.235.177-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 060.197.188-40; MOISES SIMONASSI, brasileiro, casado, vendedor, portador da Cédula de Identidade com RG nº 15.983.935-SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob nº 063.428.638-22, ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cruzalia, nº 80, Jardim Record, CEP: 03462-140; WANDERLEY JOSÉ LUCIANO, brasileiro, casado,
advogado, portador da Cédula de Identidade com RG nº 10.418.453-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 023.670.378-17; ROSANE DE LOURDES DALCIM LUCIANO, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de
Identidade com RG nº 12.802.753-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 077.122.988-74, ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Casper Líbero, nº 58, 6º andar, sala 604, levará
à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 10/10/2017 às 10h45min, no auditório sito a Rua Conselheiro Brotero, nº 1006 – Bairro Santa Cecilia em PRIMEIRO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$ 1.082.717,08 (hum milhão e oitenta e dois mil e setecentos e dezessete reais e oito centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome
da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL: CONJUNTO Nº 1.212, localizado no 12º andar, abrangendo dependências do 13º andar (JIRAU) do “CONDOMÍNIO SUPÉRIA PARAÍSO”, situado na Rua Apeninos nº 429,
no 37º subdistrito Aclimação, contendo a área real privativa de 56,640m2, a área real de uso comum de 50,923m2, a área real total de 107,563m2, coeficiente de proporcionalidade 0,0077757, fração ideal no terreno de 23,929m2,
(na área real comum já está incluída a área referente a 01 (UMA) VAGA na garagem coletiva do empreendimento situada no andar térreo, 1º, 2º e ou 3º subsolo, em local individual e indeterminado). Contribuinte municipal
038.019.0365-6, matriculado sob o nº 150.410, perante a serventia do 16º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS
TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 11/10/2017 às 10h45min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual
ou superior a R$ 438.888,13 (quatrocentos e trinta e oito mil e oitocentos e oitenta e oito reais e treze centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida
reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação
da propriedade em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer,
pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se a comitente vendedora, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total Responsabilidade
deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que
regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318 / (11) 9.48005555
ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com. 29/09, 02 e 09/10/17

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
29/09/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.0262.4132212-9 - SED: 10295/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): NEURACI APARECIDA PEREIRA DAMASCENO, BRASILEIRA,
CASADA SOB O REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA
LEI Nº 6515/77, DO LAR, CPF: 023.087.778-85, RG: 14.572.173-SP. Imóvel sito à:
RUA PLINIO COLAS, Nº 278, APARTAMENTO Nº 111, LOCALIZADO NO 11º ANDAR
DO BLOCO A, DO CONDOMINIO PIAZZA SANTANA EM LAUZANE PAULISTA, NO 8º
SUBDISTRITO SANTANA - SÃO PAULO/SP. Cabendo-lhe o direito ao estacionamento
de um veículo de passeio, em local indeterminado, na garagem coletiva do referido
condomínio.

São Paulo, 29/09/2017.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

29, 30/09 e 03/10/2017

Luiz Ometto Participações S.A.
CNPJ nº 48.300.560/0001-98

Ativo
- -

 Caixa e equivalentes 
  de caixa 24.789 20.168 24.796 25.479
 Títulos e valores mobiliários 16.022 11.454
 Contas a receber 709 1.484
 Tributos a recuperar 1 484 409
 Dividendos a receber 16.334 12.507 16.305 12.481
 Partes relacionadas 2.837 2.977
 Títulos a receber venda 
  de participação societária 13.577 16.448 13.577 16.448

 Contas a receber 700 510
 Títulos a receber venda 
  de participação societária 48.475 89.382 48.475 89.382
 Depósitos judiciais 1.490 1.735
 Outros ativos 13 12

Investimentos em 
  coligadas e controladas 1.229.086 1.098.515 764.134 635.356
Propriedades para 
 investimentos  16.886 618.884 602.000
Imobilizado 47.692 47.589
Intangível 58.774 58.774

- -

Passivo e patrimônio 

 Empréstimos 
    4.117 3.964

 Fornecedores   559 293
 Salários e contribuições 
  sociais  18  20 18 20
 Tributos a recolher  126  163 642 677
 Imposto de renda e 
  contribuição social  9.027  9.502 10.540 10.477
 Adiantamentos de clientes     470 755
 Dividendos a pagar 
  e antecipações  3.651  24.884 3.673 24.903
 Títulos a pagar  2.012  1.859 2.012 1.859
 Outros passivos 332 158

 Empréstimos 
    5.271 8.538

 Títulos a pagar  4.025  5.576 4.025 5.576
 Tributos parcelados     1.989 2.092
 Tributos diferidos  58.537  74.003 250.894 266.638
 Provisão para contingências 1.874 2.079

62.562 79.579 264.053 284.923

 Atribuível aos acionistas 
  da controladora
  Capital social  450.000 450.000 450.000 450.000
  Ações em tesouraria 
  de investida indireta  (19.705) (5.731) (19.705) (5.731)
  Opções de ações outorga- 
   das por investida indireta  1.811 1.103 1.811 1.103
  Reserva de capital 
   de investida  2.199 2.265 2.199 2.265
  Ajustes de avaliação 
   patrimonial de investidas  423.575 430.722 423.575 430.722
  Reservas de lucros  413.872 242.654 413.872 242.654

1.271.752 1.121.013 1.271.752 1.121.013
 Participação dos acionistas 
  não controladores     56.724 57.048

 

- -

Receitas  35.095  29.029 
Custo dos lotes vendidos    (480)
Custo com permuta de terras      (80)   
Lucro bruto      35.015  28.549 

 Despesas gerais e administrativas (2.231) (2.192)  (5.280)  (4.508)
 Resultado de equivalência 
  patrimonial  89.973  68.059  64.929  46.550 
 Outros ganhos com investimentos  433    433 
 Outras receitas (despesas), líquidas    179  (468)  1.505 

 87.921  66.300  59.181  43.980 
 87.921  66.300  94.196  72.529 
 36.749  40.682  39.234  43.307 

 
(36.319)  (25.367)

 
(37.712)  (27.245)

 Do exercício (13.876) (12.956) (18.945)  (17.146)
 Diferidos  14.452  8.363  14.836  7.889 

 88.927  77.022  91.609  79.334 

 Acionistas da Companhia  88.927  77.022 
 Participação dos acionistas 
  não controladores  2.682  2.312 

 

 88.927  77.022  91.609  79.334 
 

 
 

     ceiros - hedge accounting,  
       líquido de impostos  80.745 

 
(19.792)  80.745 

 
(19.792)

 
169.672  57.230 172.354  59.542 

 

Ações em 
tesouraria -

Deemed 
cost

Hedge  
accounting Outros Retenção

incentivos Lucros 
acumu-

Participação 
-

tas não con-
patri-

mônio 

202.000 (1.267) 1.175 2.110 529.153 (72.398) (1.732) 28.254 360.037 1.047.332 57.191 1.104.523
 Reversão de dividendos mínimos - AGO/E 6-10-2015 39.196 39.196 39.196
 Aumento de capital com reservas - AGO/E 6-10-2015 248.000 (248.000)
 Dividendos adicionais de controlada deliberados no exercício (1.166) (1.166)
 Participação de não controladores na redução 
  de capital de investida (624) (624)
 Realização de mais-valia de deemed cost de investida (4.458) 4.458

724 724 724
(4.459) (797) 150 176 (4.930) (4.930)

(99) (99) (99)
 Variação de participação em investida (5) 1 5 708 (271) 614 1.052 1.052

(1.373) (1.373) (1.373)
 Resultado com derivativos - hedge accounting de investida (19.521) (19.521) (19.521)
 Lucro líquido do exercício - reapresentado 77.022 77.022 2.312 79.334
 Destinação do lucro:
  Constituição de reservas 3.872 (3.872)
  Dividendos mínimos obrigatórios (18.390) (18.390) (665) (19.055)
  Reserva de retenção de lucros 59.394 (59.394)

450.000 (5.731)  1.103  2.265 524.030 (92.190) (1.118) 32.126  210.528  1.121.013 57.048 1.178.061
 Participação de não controladores na redução de capital de investida (624) (624)
 Dividendos adicionais de controlada deliberados no exercício (1.812) (1.812)

(10.381) 19.741  (9.360)
 Aumento patrimonial por contraprestação transferida 

81.279 18.728 100.007 100.007
 Realização de mais-valia de deemed cost de investida (3.580)  3.580 

 934 934 934
(14.574) (127)  67 (176) (14.810) (14.810)

 600 (99) (133) (22.185)  1.515 (19.844) (40.146) (40.146)
(42.283) (42.283) (42.283)

 Resultado com derivativos - hedge accounting de investida  79.230  79.230 79.230
 Lucro líquido do exercício  88.927  88.927 2.682 91.609
 Destinação do lucro:
  Constituição de reservas  4.446 (4.446)
  Dividendos mínimos obrigatórios (21.120) (21.120) (570) (21.690)
  Reserva de retenção de lucros  57.405 (57.405)   

450.000 (19.705)  1.811  2.199  455.982 (11.445) (20.962) 36.572  338.831  38.469  1.271.752  56.724  1.328.476 

 - -

 88.927  77.022  91.609  79.334 
Ajustes   
 Depreciação e amortização  20  57  37 
 Juros, variações monetárias, 
  líquidas  1.101    (14.989)  548  (13.810)
 Resultado de equivalência 
  patrimonial  (89.973)  (68.059)  (64.929)  (46.550)
 Outros ganhos com investimentos  (433)    (433)
 Constituição (reversão) de 
  provisão para contingências, líquida    154  (263)
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos  (14.452)  (8.363)  (14.836)  (7.889)
 Ajuste a valor presente e outros      467  378 

  
 Variações nos ativos e passivos       
 Títulos/Contas a receber  25.771    26.684  26.468  28.186 
 Títulos e valores mobiliários    (3.700)  (4.032)
 Tributos a recuperar  (804)  651  (755)  700 
 Partes relacionadas  140  (2.588)
 Outros ativos (1)  9 
 Depósitos judiciais  392  (254)
 Fornecedores  245  (1.307)
 Salários e contribuições 
  sociais a pagar  4  (22)  4  (22)
 Adiantamentos de clientes  (285)  390 
 Tributos a recolher e parcelados (512)  8.780  (123)  8.624 
 Provisão para contingências  (389)  (1.157)
 Outros passivos  (1.615)  (2.161)  (1.441)  (2.156)

 
 

 

 Diminuição de investimento 
  por redução de capital social  876  876   
 Adições ao ativo imobilizado  (138)  (254)

 Recebimento de dividendos 
  e juros sobre o capital  
   próprio de investidas  37.631  32.922  37.631  32.922 

 
 

 38.507  33.798  37.493  32.668 
 

 Amortização 
     (4.071)  (3.833)

 Devolução de capital 
  de não controladores  (624)  (624)
 Pagamentos de dividendos  (42.353)  (36.692) (67.106)  (55.769)

 
 

 (42.353)  (36.692)  (71.801)  (60.226)
 

 
 4.621  16.216  (683)  9.639 

 
 20.168  3.952  25.479  15.840 

 
 24.789  20.168  24.796  25.479 

A Diretoria
 - CPF: 279.259.448-97 - CRC: 1SP222726/O-0 - Contador

As Demonstrações Financeiras completas, com as respectivas notas explicativas,
encontram-se a disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia.

Heleno & Fonseca Construtécnica S.A.
CNPJ/MF nº 61.573.184 /0001-73 - NIRE 35.30004584-0 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Archangela Gabriela Prati Fávaro e Sônia Toledo Pereira da Silva, acionistas titulares de ações representativas de mais de 
51% do capital social da Heleno & Fonseca Construtécnica S.A. (“Companhia”), vêm, na forma prevista na alínea “c” do 
parágrafo único do artigo 123 da Lei nº 6.404/76, convocar os Senhores acionistas da Companhia para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada às 14h30 do dia 6 de outubro de 2017 na sede social da Companhia, 
localizada na Rua Guararapes, 1909, 5º andar, na cidade e Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre (i) o aumento do 
capital social da Companhia no valor de R$79.744.434,14, sem modificação do número de ações, mediante capitalização dos 
lucros e reservas existentes nas demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, conforme 
indicados na proposta da administração; e (ii) consequente alteração do artigo 5º do estatuto social da Companhia. 

São Paulo, 28 de setembro de 2017. Archangela Gabriela Prati Fávaro e Sônia Toledo Pereira da Silva (acionistas)

Heleno & Fonseca Construtécnica S.A.
CNPJ/MF nº 61.573.184 /0001-73 - NIRE 35.30004584-0 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Archangela Gabriela Prati Fávaro e Sônia Toledo Pereira da Silva, acionistas titulares de ações representativas de mais de 
51% do capital social da Heleno & Fonseca Construtécnica S.A. (“Companhia”), vêm, na forma prevista na alínea “b” do 
parágrafo único do artigo 123 da Lei nº 6.404/76, convocar os Senhores acionistas da Companhia para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 12h30 do dia 6 de outubro de 2017 na sede social da Companhia, localizada 
na Rua Guararapes, 1909, 5º andar, na cidade e Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2016; e (iii) deliberar sobre a remuneração da administração para o exercício social de 2017. 

São Paulo, 28 de setembro de 2017. Archangela Gabriela Prati Fávaro e Sônia Toledo Pereira da Silva (acionistas)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO REGIONAL III - JABAQUARA - 3ª VARA CÍVEL - Rua Afonso
Celso, nº 1065 - 2º andar - sala 208 - Vila Mariana - CEP 04119-061 - Fone: (11)
5574-0355 - São Paulo-SP - E-mai l : jabaquara3cv@tjsp. jus.br  - EDITAL de
CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0025140-76.2013.8.26.0003. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). CAROLINA BERTHOLAZZI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
à DS SERVIÇOS DE COBRANÇA LTDA. (CNPJ 09.050.242/0001-64) e DANIEL DA
SILVEIRA (RG 15.192.617 SSP/SP; CPF/MF 358.638.448-33), que ATIVOS S.A.
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS (cessionária do Banco do Brasil
S.A.) lhes move ação de PROCEDIMENTO COMUM para cobrança de R$84.149,04
(ago/2013) a ser atualizado e acrescido das cominações legais e contratuais,
referente ao saldo devedor do Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Empresa
Flex nº 154.501.917, firmado com o cedente do crédito em 18.08.2009. Estando
os réus em lugar incer to e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para
que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTEM o feito, sob
pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e cientes de que não
havendo manifestação será nomeado Curador Especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de agosto de 2017.

29   e   30/09

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE CLODOMIRO HELIODORO 
ENRIQUE CARRENO DIAZ, REQUERIDO POR ELOY GARCIA CARRENO - PROCESSO Nº1005884- 93.2015.8.26.0704. A MMª. 
Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por r.sentença proferida em 
06/07/2016, foi decretada a INTERDIÇÃO de CLODOMIRO HELIODORO ENRIQUE CARRENO DIAZ, CPF 052.640.738-72, 
declarando-o relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como CURADOR, em caráter 
DEFINITIVO, o Sr. Eloy Garcia Carreno, RG 15.302.341-7. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei  30/09 e 03/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 1046362-49.2014.8.26.0100). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ MARIO 
TAVARES DE OLIVA, (CPF 006.417.078-00), que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Sociedade 
Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, objetivando o recebimento da quantia de R$ 5.329,36 (maio/2014), 
representado pelas notas fiscais de serviços nºs 00355630 e 00398853, das quais totalizaram um valor de R$ 1.783,84, emitidas e não 
pagas, decorrente do termo de responsabilidade com assunção de divida firmado entre as partes, referente aos serviços médicos 
hospitalares prestados. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  30/09 e 03/10
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1. DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de junho de 2017, às 17h00, na sede da Companhia, lo-
calizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-
065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 
127 da Lei n.º 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatandose a presença de todas as acionis-
tas representando a totalidade do Capital Social, conforme se verifi ca das assinaturas cons-
tantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO E PU-
BLICAÇÃO PRÉVIAS: Os avisos de que tratam os artigos 124 da LSA foram dispensados 
pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do 
artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Antonio Linhares da 
Cunha e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 
(i) o aumento de capital social da Companhia no montante de R$ 193.000.000,00 (cento e 
noventa e três milhões de reais), com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto So-
cial; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: Por unani-
midade de votos, após debates e discussões, as Acionistas deliberaram: 6.1. Autorizar a la-
vratura da presente Ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da 
LSA; 6.2. Aprovar o aumento de capital social da Companhia, no valor de R$ 193.000.000,00 
(cento e noventa e três milhões de reais), correspondente a 194.370.690 (cento e noventa e 
quatro milhões, trezentas e setenta mil, seiscentas e noventa) novas ações, todas nominati-
vas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$ 0,99294806494097, sendo 
97.185.345 (noventa e sete milhões, cento e oitenta e cinco mil, trezentas e quarenta e cin-
co) ações ordinárias e 97.185.345 (noventa e sete milhões, cento e oitenta e cinco mil, tre-
zentas e quarenta e cinco) ações preferenciais, a serem totalmente subscritas e integraliza-
das nesta data, conforme boletim de subscrição anexo à presente Ata (ANEXO I) pelas suas 
acionistas, a CCR S.A. (“CCR”) e a CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e 
Serviços (“CIIS”), passando o capital social da Companhia a ser R$ 3.142.993.090,53 (três 
bilhões, cento e quarenta e dois milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa reais e 
cinquenta e três centavos), dividido em 3.047.372.126 (três bilhões, quarenta e sete milhões, 
trezentas e setenta e duas mil, cento e vinte e seis) ações, sendo 1.523.686.063 (um bilhão, 
quinhentas e vinte e três milhões, seiscentas e oitenta e seis mil e sessenta e três) ações or-
dinárias e 1.523.686.063 (um bilhão, quinhentas e vinte e três milhões, seiscentas e oitenta 
e seis mil e sessenta e três) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Em 
consequência, alterar o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar 
com a seguinte redação: 

6.4. Conso-
lidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item 6.3 des-
ta assembleia, conforme constante do ANEXO II. Permanecem inalterados os demais dispo-
sitivos estatutários não alterados na presente assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, lavrando-se a presente Ata que, após lida e 
aprovada, é assinada pelos membros da mesa e por todas as Acionistas. São Paulo/SP, 30 de 
junho de 2017. Sr. Antonio Linhares da Cunha, Presidente e Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, Secre-
tário. Acionistas: (1) CCR S.A., p. Sr. Italo Roppa e Sr. Leonardo Couto Vianna; e (2) CIIS - 
Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, p. Sr. Wagner Gudson 
Marques. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de Atas 
de Assembleias Gerais nº. 05, às folhas 104 a 117. 

JUCESP nº 427.692/17-9 em 22.09.2017. Flávia Re-
gina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
- ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA REALIZADA EM 30 JUNHO DE 2017. Boletim de Subscrição de corresponden-
te a 194.370.690 (cento e noventa e quatro milhões, trezentas e setenta mil, seiscentas e 
noventa) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por 
ação de R$ 0,99294806494097, sendo 97.185.345 (noventa e sete milhões, cento e oitenta 
e cinco mil, trezentas e quarenta e cinco) ações ordinárias e 97.185.345 (noventa e sete mi-
lhões, cento e oitenta e cinco mil, trezentas e quarenta e cinco) ações preferenciais, repre-
sentativas do capital social da Companhia. Subscritor - Espécie de Ações Subscritas 
- Preço de Emissão das Ações - R$ - Forma e Prazo para Integralização: CCR 
S.A., sociedade por ações, com sede na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila 
Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.846.056/0001-97 
e no NIRE nº. 35.300.158.334, neste ato devidamente representada por seus Diretores os 
Senhores: ITALO ROPPA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, en-
genheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 39.541.382-5 - SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 404.189.877-34; e LEONARDO COUTO VIANNA, brasileiro, casado sob 
o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 57.691.434-4 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 156.835.756-72, ambos com ende-
reço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 
04.551-065, São Paulo/SP. - ON 96.213.492, PN 96.213.492 - R$0,99294806494097 - À vis-
ta, em moeda corrente nacional; CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM IN-
FRAESTRUTURA E SERVIÇOS, sociedade por ações, com sede na Rua Lauro Muller, nº. 
116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
05.410.674/0001-88 e no NIRE n.º 33.300.312.374, neste ato devidamente representada 
por seu Diretor, o Sr. WAGNER GUDSON MARQUES, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão universal de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG n.º MG-669.343 - SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o n.º 131.635.316-87, com endere-
ço profi ssional na Rua Barão de Teffé, n.º 1300, Jardim Ana Maria, Jundiaí/SP. ON 971.853, 
PN 971.853 - R$ 0,99294806494097 - À vista, em moeda corrente nacional. TOTAL: 
194.370.690 - R$ 193.000.000,00. São Paulo/SP, 30 de junho de 2017. 

- ANEXO II - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 
DE JUNHO DE 2017 - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OB-
JETO E DURAÇÃO. Artigo 1º. A Companhia de Participações em Concessões (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege pelo presente estatuto e pelas dispo-
sições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: (a) a 
prestação de serviços de (i) execução de projetos e (ii) administração, coordenação, gestão, 
fi scalização, assistência técnica, consultoria e assessoria relacionados: (i) a projetos, elabora-
dos direta ou indiretamente, mediante contratação de terceiros; ou (ii) à execução de obras 
civis, de grandes estruturas, de edifi cações, de sistemas de transportes, de ampliação e ope-
ração de estradas de rodagem e pontes; (b) a prestação de serviços técnicos de engenharia e 
tecnologia da informação, compreendendo a administração, coordenação, gestão, supervi-
são, fi scalização, assistência técnica, manutenção, consultoria, assessoria, desenvolvimento e 
comercialização de softwares, incluindo a transferência, cessão e licenciamento a terceiros; 
(c) o exercício de atividades conexas ou relacionadas ao objeto social, direta ou indiretamen-
te; e (d) a participação no capital social de outras sociedades. Artigo 3º. A Companhia tem 
sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, 222, Blo-
co B, 4º andar - parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, podendo, por deliberação do Conselho de 
Administração, abrir, transferir ou extinguir sucursais, fi liais, agências, departamentos, escritó-
rios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacio-
nal e no exterior. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. CAPÍTU-
LO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES. Artigo 5º. O capital social é de R$ 3.142.993.090,53 
(três bilhões, cento e quarenta e dois milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa reais 
e cinquenta e três centavos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda 
corrente nacional, dividido em 3.047.372.126 (três bilhões, quarenta e sete milhões, trezen-
tas e setenta e duas mil, cento e vinte e seis) ações, sendo 1.523.686.063 (um bilhão, qui-
nhentas e vinte e três milhões, seiscentas e oitenta e seis mil e sessenta e três) ações ordiná-
rias e 1.523.686.063 (um bilhão, quinhentas e vinte e três milhões, seiscentas e oitenta e seis 
mil e sessenta e três) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Parágra-
fo Único. As ações em que se divide o capital social da Companhia não estão sujeitas à con-
versão. Artigo 6º. Cada ação ordinária conferirá a seu titular direito a um voto nas delibera-
ções da Assembleia Geral. Parágrafo 1º. As ações preferenciais não terão direito de voto na 
Assembleia Geral, mas terão prioridade no recebimento de dividendo obrigatório ou de divi-
dendo mínimo, não cumulativo, de 1% (um por cento) sobre o valor que resultar da divisão 
do capital social pelo número de ações emitidas, o que for maior, bem como prioridade no 
reembolso de capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia. Parágrafo 2º. As 
ações preferenciais adquirirão direito de voto caso a Companhia deixe de pagar por 3 exercí-
cios consecutivos os dividendos fi xos a que fi zerem jus, direito que conservarão até o resta-
belecimento do pagamento. Parágrafo 3º. A Companhia poderá emitir novas ações prefe-
renciais, de classe igual ou diversa das anteriormente existentes, sempre sem direito de voto, 
mesmo que mais favorecidas que as anteriormente existentes, até o limite de 50% do núme-
ro de ações em que se divide o capital social, ainda que sem guardar proporção com as ações 
ordinárias ou com as demais classes de ações preferenciais. Artigo 7º. Respeitadas as dis-
posições legais aplicáveis, a Companhia poderá efetuar resgate total ou parcial de ações de 
qualquer espécie ou classe, cabendo à Assembleia Geral fi xar o respectivo valor de resgate e 
as demais características da operação. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 8º. 
A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente até o dia 30 de abril do ano seguinte ao tér-
mino do exercício social, e extraordinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei as-
sim exigirem, observadas as prescrições legais e estatutárias. Parágrafo Único. A Assem-
bleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na 
sua ausência, por outro conselheiro ou, na ausência dos demais conselheiros da Companhia, 
por um acionista. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secre-
tariá-lo. Artigo 9º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas 
em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em bran-
co. Artigo 10º. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou no presente estatuto, 
compete à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: (a) estrutura da Adminis-
tração e remuneração dos conselheiros; (b) remuneração global anual dos administradores; 
(c) aumento do capital social da Companhia; (d) política de dividendos anuais, incluindo a re-
dução do dividendo mínimo obrigatório; (e) criação de ações preferenciais ou modifi cação 
dos direitos e vantagens das ações existentes; (f) fusão da Companhia, ou sua incorporação 
em outra; (g) participação em grupo de sociedades; (h) cessação do estado de liquidação da 
Companhia; (i) criação de partes benefi ciárias; (j) modifi cação do objeto social; (k) cisão da 
Companhia; (l) dissolução da Companhia; e (m) aprovar a emissão de debêntures e outros tí-
tulos/valores mobiliários conversíveis em ações. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO. Arti-
go 11. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. 
Parágrafo Único. O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada e a re-
presentação da Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 12. Os membros do Conselho 
de Administração e da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de 30 dias a contar das 
respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, per-
manecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos. Parágrafo 
Único. A posse de membro do Conselho de Administração residente e domiciliado no exte-
rior fi ca condicionada à constituição de representante legal residente no País, com poderes 
específi cos para receber citação, mediante procuração outorgada na forma do parágrafo 2º 
do artigo 146 da Lei nº 6.404/76. Artigo 13. A Assembleia Geral fi xará o montante global 
da remuneração dos administradores e sua distribuição competirá ao Conselho de Adminis-
tração, que levará em conta as responsabilidades, tempo dedicado às funções, competência, 
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reputação profi ssional e o valor dos respectivos serviços no mercado. CAPÍTULO V - CON-
SELHO DE ADMINISTRAÇÃO. Artigo 14. O Conselho de Administração da Companhia 
será composto por 3 (três) membros, dentre os quais 1 (um) será eleito Presidente, eleitos 
pela Assembleia Geral de Acionistas para um mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição, 
devendo os mesmos permanecer em seus cargos até a posse dos novos membros. Artigo 
15. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo Presidente, pela 
maioria de seus membros. As reuniões do Conselho de Administração devem ser convocadas 
por pelo menos dois conselheiros, mediante convocação escrita contendo, além do local, data 
e hora da reunião, a ordem do dia, e acompanhada da documentação relevante a ser discu-
tida na reunião. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, e serão convocadas com no mínimo 5 (cinco) dias de ante-
cedência. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a 
reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo 
Único. Matérias que não sejam objeto da ordem do dia constante da convocação não devem 
ser objeto de deliberação em reuniões do Conselho de Administração, exceto se a reunião 
contar com a presença de todos os conselheiros e os mesmos concordarem, por unanimida-
de, em apreciar tais matérias. Artigo 16. As reuniões do Conselho de Administração insta-
lam-se com a presença de maioria simples de seus membros. Artigo 17. Competirá ao Con-
selho de Administração a orientação geral dos negócios da Companhia, devendo obrigatoria-
mente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: (a) eleger os membros da Diretoria Execu-
tiva e aprovar o Regulamento Interno da Companhia, atribuindo as respectivas funções aos 
cargos do organograma da Companhia; (b) aprovar, previamente à sua celebração, contratos 
entre a Companhia e qualquer de seus acionistas ou empresas que sejam controladoras des-
tes, sejam por eles controladas ou estejam sob seu controle comum, em valores acima de R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (c) aprovar a alienação e a constituição de ônus reais 
sobre bens do ativo permanente de valor individual superior a R$ 5.000.000,00 (cinco mi-
lhões de reais); (d) propor, quando for o caso, à Assembleia Geral, a emissão de debêntures e 
outros títulos/valores mobiliários conversíveis em ações, bem como aprovar a emissão, pela 
Companhia, de outros valores mobiliários e/ou títulos de dívida para distribuição pública, in-
cluindo, sem limitação, a emissão de nota promissória para oferta pública de distribuição; (e) 
aprovar os empréstimos e/ou fi nanciamentos a serem tomados pela Companhia, em valores 
acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (f) fi scalizar a gestão da Diretoria Execu-
tiva, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contra-
tos celebrados e/ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros fatos ou atos adminis-
trativos que julgar de seu interesse; (g) escolher os auditores independentes da Companhia; 
(h) aprovar as proposições da Diretoria Executiva para estabelecimento de: (i) planejamento 
tributário; (ii) política de colocação de seguros; (iii) planejamento orçamentário e orçamento 
anual; (iv) política salarial e de benefícios; e (v) propositura de ações judiciais contra o poder 
público federal, estadual ou municipal, inclusive autarquias, fundações e empresas estatais; 
(i) aprovar a concessão de garantias ou contragarantias pela Companhia em valores acima 
de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e (j) aprovar, previamente à sua celebração, con-
tratos de qualquer natureza, incluindo seus aditivos, com qualquer prestador de serviços, seja 
pessoa física ou jurídica, em valores acima de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). Ar-
tigo 18. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria de vo-
tos dos seus membros. Artigo 19. Os conselheiros terão direito de votar as matérias subme-
tidas às reuniões do Conselho de Administração (i) pessoalmente, (ii) nos termos do Artigo 17 
acima ou por (iii) telefone, (iv) videoconferência, (v) fac-símile, (vi) correio, (vii) e-mail ou (viii) 
qualquer outro meio legal por meio do qual possam expressar validamente suas opiniões, 
desde que, nas hipóteses das alíneas (iii) a (viii) acima, uma cópia da ata da reunião seja as-
sinada por fac-símile no mesmo dia da reunião e o respectivo original seja posteriormente as-
sinado por todos os conselheiros que comparecerem à referida reunião. Artigo 20. Serão la-
vradas no livro próprio as atas das reuniões do Conselho de Administração, que adquirirão 
validade e efi cácia mediante a assinatura de tantos conselheiros quantos necessários para 
constituir a maioria exigida para deliberação das matérias constantes da ordem do dia da re-
união. CAPÍTULO VI - DIRETORIA. Artigo 21. A Diretoria é o órgão de representação da 
Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais, observa-
das as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 22. A Di-
retoria é composta por 2 (dois) Diretores de reconhecida competência profi ssional, eleitos e 
destituíveis pelo Conselho de Administração, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a ree-
leição. Artigo 23. Dentre os Diretores eleitos, um será designado Diretor Presidente e o ou-
tro não terá designação específi ca. Parágrafo 1º. Nos seus impedimentos ou ausências, 
cada Diretor será substituído pelo outro, o qual exercerá, cumulativamente, os dois cargos. 
Parágrafo 2º. Em caso de vacância do cargo de Diretor, assumirá interinamente outro Dire-
tor, até a primeira reunião do Conselho de Administração, que designará o novo Diretor. Pa-
rágrafo 3º. O Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente artigo não fará jus a 
qualquer remuneração adicional. Artigo 24. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir 
este estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prá-
tica, dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da 
Companhia. Parágrafo 1º. Compete ao Diretor Presidente: (a) convocar e presidir as reu-
niões da Diretoria; (b) orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores; (c) dirigir as ati-
vidades relacionadas com o planejamento geral da Companhia e suas controladas; (d) man-
ter os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades e o andamen-
to das operações da Companhia; e (e) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º. Compete ao outro Diretor assistir e auxiliar 
o Diretor Presidente na administração dos negócios da Companhia e, sob a orientação e coor-
denação do Diretor Presidente, exercer as funções que lhes tenham sido atribuídas pelo Con-
selho de Administração. Artigo 25. A Diretoria, como órgão colegiado, exercerá as seguin-
tes atribuições: (a) elaborar o orçamento, a forma de sua execução e os planos gerais da Com-
panhia, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral; (b) estabelecer políticas específi -
cas e diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios fi xada pela Assembleia Geral; 
(c) apresentar à Assembleia Geral as propostas de empresas controladas relativas às diretri-
zes gerais de organização, de desenvolvimento de mercado, do plano de investimentos e do 
orçamento; (d) apresentar, sempre que solicitada pelos acionistas da Companhia, a evolução 
geral dos negócios da Companhia; (e) propor à Assembleia Geral a alienação dos bens do ati-
vo permanente da Companhia; e (f) deliberar sobre outros assuntos que julgue de competên-
cia coletiva da Diretoria, ou a ela atribuídos pela Assembleia Geral. Artigo 26. A Diretoria re-
unir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 10 
(dez) dias. Parágrafo Único. O quorum de instalação das reuniões de Diretoria é a maioria 
dos membros em exercício, e as deliberações serão tomadas pelo voto favorável da maioria 
dos Diretores presentes à reunião. Artigo 27. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos 
deste Artigo, a Companhia será representada e somente será considerada validamente obri-
gada por ato ou assinatura: (a) de dois Diretores; ou (b) de um Diretor em conjunto com um 
procurador; ou (c) de dois procuradores com poderes específi cos. Parágrafo 1º. Os atos 
para os quais o presente estatuto exija autorização prévia do Conselho de Administração so-
mente serão válidos uma vez preenchido esse requisito. Parágrafo 2º. A Companhia pode-
rá ser representada por apenas um Diretor ou um procurador com poderes específi cos na prá-
tica dos seguintes atos: (a) recebimento de quitação de valores devidos pela Companhia; (b) 
assinatura de correspondência que não crie obrigações para a Companhia; (c) representação 
da Companhia em assembleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; (d) re-
presentação da Companhia em juízo, exceto para a prática de atos que importem renúncia a 
direitos; e (e) prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições 
públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e 
seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo 3º. O Conselho de Ad-
ministração poderá autorizar a prática de atos específi cos que vinculem a Companhia pela 
assinatura de apenas um Diretor ou um procurador regularmente constituído, ou, ainda, es-
tabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único representante. Parágra-
fo 4º. As procurações serão sempre outorgadas ou revogadas por dois Diretores, sendo um 
deles obrigatoriamente o Diretor Presidente, sendo que estabelecerão os poderes do procu-
rador e, excetuando-se as procurações outorgadas para fi ns judiciais, não terão prazo supe-
rior a 1 (um) ano. Parágrafo 5º. O limite de prazo disposto no parágrafo 4º supra não se 
aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de 
fi nanciamento fi rmados junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES e à Caixa Econômica Federal - CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser ou-
torgadas deverão permanecer vigentes até o total cumprimento das obrigações previstas em 
tais fi nanciamentos. CAPÍTULO VII - CONSELHO FISCAL. Artigo 28. A Companhia terá 
um Conselho Fiscal não permanente. Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal será 
constituído por até 4 (quatro) membros titulares e até igual número de suplentes, eleitos pela 
Assembleia Geral. CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINAN-
CEIRAS E LUCROS. Artigo 29. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 
31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as de-
monstrações fi nanceiras previstas em lei. Parágrafo Único. Deverá ser prevista uma reser-
va específi ca de restituição de capital aos acionistas, nos casos de extinção da concessão, 
através do percentual de 0,5% (meio por cento) sobre os lucros líquidos anuais da Compa-
nhia, até atingir o limite máximo de 10% (dez por cento) do capital social. Artigo 30. A dis-
tribuição de dividendos fi cará condicionada aos limites fi xados pela Lei nº 6.404/76, quer 
quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo 
obrigatório será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos 
termos do artigo 202 da Lei. Parágrafo Único. Ressalvados os direitos dos titulares de 
ações preferenciais, a Companhia somente distribuirá dividendos excedentes ao dividendo 
mínimo obrigatório ou quaisquer outros benefícios societários, inclusive “pro labore” aos ad-
ministradores-acionistas, previstos neste Estatuto, quando resultarem da apuração, ao fi nal 
do exercício social, de lucros decorrentes do objeto social e desde que tais dividendos ou be-
nefícios societários remanesçam após o pagamento de obrigações vencidas decorrentes do 
contrato de concessão, ainda que tais obrigações tenham se originado em exercícios fi nan-
ceiros anteriores ao da apuração dos lucros. Artigo 31. A Companhia, por deliberação do 
Conselho de Administração, poderá ( ) levantar balanços intermediários, bem como declarar 
dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços; ou ( ) declarar dividendos interme-
diários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes. Artigo 32. O Con-
selho de Administração poderá pagar ou creditar, em cada exercício social, da 
Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício, 
juros sobre capital próprio, nos termos da legislação do imposto de renda. Artigo 33. Os di-
videndos e juros sobre capital próprio pagos ou creditados serão imputados ao dividendo 
obrigatório. Artigo 34. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da 
lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assem-
bleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que 
autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. CAPÍTULO IX - LIQUIDA-
ÇÃO. Artigo 35. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em 
lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou li-
quidantes, e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, fi xando-lhes 
os poderes e remuneração. CAPÍTULO X - ARBRITAGEM E CASOS OMISSOS. Artigo 
36. As divergências entre os acionistas e a Companhia deverão ser solucionadas por arbitra-
gem, na forma do disposto no §3º do artigo 109 da Lei nº 6.404/76, por um ou mais árbitros 
indicados na forma do regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado da Bolsa de Valo-
res de São Paulo. A arbitragem terá sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, 
e será conduzida em português. Artigo 37. Os casos omissos serão resolvidos pela Assem-
bleia Geral da Companhia, com base na legislação aplicável. 

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/10/17 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1BC57- CONTRATO: 140724164703-5-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA:
4072 - AV SANTA CATARINA

AYRTON CARLOS DE MATTOS , BRASILEIRO(A), ADMINISTRADOR CPF
81865678872, CI 8.458.587 SSP/SP, CASADO(A) COM MAISA FILIAGE DE MATTOS ,
BRASILEIRO(A), EMPRESARIA CPF 10952166860, CI 10.489.774 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA GASTAO DA CUNHA, Nº 265, PARTE DOS LOTES 44
E 45, QUADRA L, VILA PAULISTA, 42º SUBDISTRITO-JABAQUARA, SAO PAULO,
SP. MEDINDO 7,00MS DE FRENTE, POR 21,00MS DA FRENTE AOS FUNDOS, DE
AMBOS OS LADOS, TENDO NOS FUNDOS A LARGURA DE 6,50MS, ENCERRANDO
A AREA MAIS OU MENOS 141,00MS2, COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 1.032.000,00
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 600.000,00

SAO PAULO, 28/09/17
ARY ANDRÉ NETO

28/09 - 01 - 18/10/17

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá na forma
da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC
24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel adiante
descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento da
dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A venda
será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será feita
mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no ato,
como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível de
08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o
arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro, impostos e
taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os
devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização do presente
leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 19/10/2017 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 9.1864.9000067-6 - SED: 10277/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): JOSE CARLOS SABIO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, MILITAR,
CPF: 040.269.288-88, RG: 15.776.499-SSP/SP. Imóvel sito à: ESTRADA ITAQUERA/
GUAIANAZES, Nº 2.415, RESIDENCIAL Nº 2-8, DO TIPO B, LOCALIZADA NA VIA
DE CIRCULAÇÃO 2, DO CONJUNTO CONDOMÍNIO JARDIM DOS PINHEIROS, NO
DISTRITO DE GUAIANAZES - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área construída
real de 90,28m2 e a fração ideal correspondente de 0,2586% com referência a propriedade
da totalidade do terreno do conjunto e das coisas comuns, e seu respectivo terreno,
com as seguintes medidas e confrontações: de quem da via de circulação respectiva
olha a unidade autônoma, na frente, mede 3,40ms, medindo 20,00ms da frente aos
fundos, do lado esquerdo, confrontando com a unidade autônoma 2-9, 20,00ms do
lado direito, confrontando com a unidade autônoma 2-7, e 3,40ms, nos fundos,
confrontando com a unidade autônoma 1-8, encerrando a área total de 68,00m2.

São Paulo, 30/09/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

30/09 - 10 - 19/10/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0127401-95.2008.8.26.0100. A MM. Juíza de
Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Cristiane Amor Espin, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Bernadete Meyre Saraiva Barbosa, Qd 02 5 Bl. C Cj. A, Apto. 309, Sobradinho
- CEP 73015-105, BrasiliaDF, CPF 308.417.631-00, RG 807311Sebastião Crisóstomo de Souza Costa, Qd
02 5 Bl. C Cj. A, Apto. 309, Sobradinho - CEP 73015-105, Brasilia-DF, CPF 127.235.503-97, RG 877451, que
lhe foi proposta uma ação de Reintegração / Manutenção de Posse por parte de Brookfield Rio de Janeiro
Empreendimentos Imobiliários S/A, alegando em síntese que deixaram os requeridos de pagar as prestações
mensais do Contrato de Compra e Venda de Imóvel com Financiamento Imobiliário e Pacto Adjeto de sua
Alienação Fiduciária em Garantia, referente ao apartamento nº 505, localizado no 4º pavimento do Bloco B,
Edifício Colonnade Flat, Condomínio Times Square Cosmopolitan Mix, situado na Avenida dos Jamaris nº
100, Moema - São Paulo/SP. Nestas condições, ajuizada a presente ação, foi requerida a tutela antecipatória
para rescisão do contrato e a imediata reintegração da posse, condenando-se os requeridos em perdas e
danos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de agosto de 2017. 29 e 30/09

RÁPIDO RIBEIRÃO PRETO LTDA.
CNPJ nº. 56.007.859/0001-87 - NIRE 35.214.358.983

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIOS QUOTISTAS REALIZADAS EM 30/07/2017
1. Dia, Hora e Local: Às 16 hrs do dia 30/07/2017, reuniram-se, ordinariamente, na Avenida Bandeirantes nº. 1.300, sala 
01, Vila Amélia, Município de Ribeirão Preto/SP. 2. Convocação e Quorum: Dispensada devido à presença da totalidade 
dos sócios. Presente também o representante da auditoria externa, Baker Tilly Brasil RJ – Auditores Independentes, Sr. 
Paulo Buzzi Filho, inscrito no CRC/RJ nº 071.138/O-5. 3. Mesa: Por ato da maioria dos sócios presentes, foi eleito para 
presidir os trabalhos, Carlos Otávio de Souza Antunes, como Presidente e, como Secretário, Heinz Wolfgang Kumm Júnior. 
4. Ordem do Dia: A seguir, o Presidente da Reunião informou aos sócios que a Reunião se destinava a colocar em exame 
e apreciação dos ali presentes as seguintes deliberações: 4.1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as Demonstrações Financeiras do exercício social de 2016; 4.2. Aprovar a destinação dos lucros referente ao 
exercício de 2016. 5. Deliberações: 5.1. Aprovadas sem reservas as demonstrações financeiras e o balanço patrimonial 
referente ao exercício findo em 31/12/2016, o qual apresenta o Lucro Liquido do Exercício no valor de R$ 4.911.430,09, 
que, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes e das Notas Explicativas, foram publicados no DOESP – 
Parte Empresarial, págs. 15/16 e no jornal O DIA SP, pág. 7/8, ambos publicados no dia 20/07/2017. 5.2. Ratificada a 
distribuição dos lucros em 2017, no montante de R$ 5.786.256,75, permanecendo o valor de R$ 749.898,00 na conta 
de lucros acumulados, para ulteriores deliberações. Nada mais a tratar o presidente encerrou a reunião, agradecendo a 
presença de todos. Ribeirão Preto/SP, 30/07/2017. Heinz Wolfgang Kumm Júnior - Secretário; Carlos Otávio de Souza 
Antunes - Presidente. Lista de Presença da Reunião dos Sócios Quotistas da empresa Rápido Ribeirão Preto realizada em 
30/07/2017. Sócios: Cosa Participações Ltda. (Carlos Otávio de Souza Antunes); Hatar Participações Ltda. (Amaury de 
Andrade e Alexandre Antunes de Andrade); JCA - Holding Transportes, Logistica e Mobilidade Ltda. (Carlos Otávio de Souza 
Antunes e Amaury de Andrade). Jucesp nº 399.203/17-5. em 25/08/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A.
CNPJ/MF Nº 53.878.385/0001-50 - NIRE Nº 35.300.104.838

Ata da 14ª Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 28 de julho de 2017
I. Data, Hora e Local: 28/07/2017, às 16h, na sede social da Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. (�Com-
panhia�), na Fazenda Aparecida, Rodovia SP 151, Km 9,  município de Iracemápolis/SP. II. Convocação: As 
formalidades de convocação foram dispensadas tendo em vista a presença dos acionistas representando a to-
talidade do capital social da Companhia, nos termos do parágrafo quarto, do artigo 124 da Lei 6.404/76. III. 
Presença: Presentes os acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital social, conforme a as-
sinatura constante do �Livro de Registro de Presença de Acionistas�. IV. Composição da Mesa: Presidente: 
Luiz Antonio Cera Ometto e Secretário: João Guilherme Sabino Ometto. V. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
Em Assembleia Geral Ordinária: (1) As contas dos Administradores, as Demonstrações Financeiras, Balanço 
Patrimonial e demonstrativo dos resultados referentes ao exercício encerrado em 31/03/2017; (2) A destinação 
do lucro líquido do exercício e a proposta de distribuição de dividendos; (3) A Eleição dos membros da Diretoria; 
e em Assembleia Geral Extraordinária: (4) O aumento do capital social da Companhia, sem a emissão de novas 
ações; e consequentemente a alteração do artigo 5º do seu Estatuto Social; e (5) A redução do capital social da 
Companhia, sem o cancelamento de ações; e consequentemente a alteração do artigo 5º do seu Estatuto Social. 
VI. Deliberações Tomadas: Dando início aos trabalhos o Sr. Presidente submeteu à apreciação da Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária as matérias constantes da ordem do dia, dispensando-se a leitura dos documen-
tos de que trata o artigo 133 da Lei das S/A, por serem de conhecimento dos acionistas, e com abstenção de 
votar os legalmente impedidos, os acionistas deliberaram e aprovaram por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições: Em Assembleia Geral Ordinária: (1) As contas dos Administradores, as Demonstrações Financeiras, o 
Balanço Patrimonial acompanhada do Parecer dos Auditores Independentes PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes, referentes ao exercício encerrado em 31/03/2017 e publicados no DOESP no Jornal �O Dia�, em 
suas respectivas edições do dia 23/06/2017. (2) A proposta da administração para que o lucro líquido do exercício 
social encerrado em 31/03/2017, no valor total de R$ 892.347,68, tenha a seguinte destinação: (a) o valor de 
R$ 44.617,38 à conta de Reserva Legal; (b) o valor de R$ 847.730,30, acrescidos do valor de R$ 65.113,75  da 
Realização da Reserva de Reavaliação, totalizando o valor de R$ 912.844,05 será destinado para pagamento de 
dividendos aos acionistas, na proporção de suas respectivas participações no capital social, até o dia 10/08/2017.  
(3) A reeleição dos membros da Diretoria, com mandato de 1 ano, até a data da Assembleia Geral Ordinária, que 

31/03/2018, a saber: Diretor Presidente: Luiz Antonio Cera Ometto, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, 
portador do RG nº 1.636.450�8 � SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 027.686.238-49, residente e domiciliado na 
cidade de Araraquara/SP e com endereço comercial na Fazenda Santa Cruz, município de Américo Brasiliense/
SP, CEP 14820-000; e Diretor Vice-Presidente: João Guilherme Sabino Ometto, brasileiro, casado, engenhei-
ro mecânico, portador do RG n° 3.426.053-5 � SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 027.686.588-04, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo/SP e com endereço comercial, à rua Geraldo Flausino Gomes, 61, 14º andar, 
cj 141, Brooklin, na cidade de São Paulo/SP, CEP 04575-060. Os diretores ora reeleitos tomarão posse mediante 

estarem impedidos por lei especial ou condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 

relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Em Assembleia Geral Extraordinária: (4) O aumento do ca-
pital social da Companhia em R$ 14.455,18, passando de 11.000.000,00 para R$ 11.014.455,18, sem a emissão 
de novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, a ser integralizado mediante capitalização de reserva 
de investimento. Nos termos do artigo 169, § 1º da Lei 6.404/76 (�Lei das S/A�), o presente aumento de capital é 
efetuado sem a emissão de novas ações pela Companhia. Com o aumento do capital social o artigo 5º do Estatuto 
Social passa a vigorar com a seguinte redação: �Artigo 5º - O capital social é de R$ 11.014.455,18, dividido em 
54.245.035 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.� (5) A redução do Capital Social da Companhia, 
em R$ 614.455,18, passando de 11.014.455,18 para 10.400.000,00, sem o cancelamento de ações, pelo fato da 

redução do capital ora deliberada, o artigo 5º do Estatuto Social, passa a vigorar com a seguinte redação: �Artigo 
5º - O capital social é de 10.400.000,00, dividido em 54.245.035 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.� 
Referido valor deverá ser pago aos acionistas na proporção de suas respectivas participações no capital social 
da Companhia, até o dia 10/08/2017. VII. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/76. VIII. Encerramento: Nada mais tratado la-
vrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada pela unanimidade dos acionistas da Companhia. 
IX. Assinaturas: Mesa: Presidente: Luiz Antonio Cera Ometto. Secretário: João Guilherme Sabino Ometto. Acio-
nistas: p/ Luiz Ometto Participações S.A: Luiz Antonio Cera Ometto; p/ João Ometto Participações S.A: João Gui-
lherme Sabino Ometto; p/ Imobiliária Paramirim S.A: João Guilherme Sabino Ometto. Iracemápolis, 28/07/2017. 

São Paulo Bank Holding S.A. - CNPJ/MF n° 15.114.314/0001-92 - NIRE 3530041885-9
Ata de Assembleia Geral Ordinária

1. Data, Horário e Local: Em 28.04.2017, às 11:00 hs, na sede social da São Paulo Bank Holding S.A. (“Companhia”), lo-
calizada na cidade de Barueri/SP, na Alameda Rio Negro, 585 - Bloco A - Conjunto 115/116 - Parte, Alphaville, CEP 06454-000. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do §4° do Artigo 124 da Lei 6.404/76, tendo em 
vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme se verifi ca pelas assinaturas no Livro de Presença de 
Acionistas. 3. Composição da Mesa: Presidente: Marcus Schalldach; Secretária: Caroline Wollmann. 4. Deliberações: 
Pela unanimidade de votos dos acionistas presentes, representando a totalidade das ações ordinárias de emissão da Com-
panhia, e sem reservas, foram tomadas as seguintes deliberações: 4.1. Registrar que a ata que se refere à presente Assem-
bleia será lavrada na forma de sumário e publicada com a omissão das assinaturas dos acionistas, conforme faculta o § 1º 
do Artigo 130 da Lei 6.404/76. 4.2. Aprovar, depois de examinados e discutidos, o Relatório de Administração e as Demons-
trações Financeiras da Companhia, todos relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2016. 4.3. Deixar de eleger os 
membros do Conselho Fiscal por não ter sido formulado o pedido de que trata o Artigo 161, § 2º da Lei 6.404/76. 4.4. Man-
ter a remuneração mensal global dos administradores nos mesmos valores, conforme estabelecido na AGO da Companhia, 
realizada em 30.05.2016, ou seja, em R$37.328,00. 4.5. Autorizar a administração da Companhia, representada na forma de 
seu Estatuto Social, a praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas. Encerramento: 
Nada mais a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, em forma de sumário, a qual, depois de lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. Barueri, 28.04.2017. Assinaturas: Marcus Schalldach - Presidente da Assem-
bleia; Caroline Wollmann - Secretária da Assembleia; Acionista ordinarista: Jeri Participações Ltda. (p. Marcus Schall-
dach). Declaro que a presente confere com o original lavrado em livro próprio. Caroline Wollmann - Secretária. Marcus 
Schalldach - Presidente. JUCESP 412.364/17-7 em 12.09.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EXPRESSO DO SUL S/A
CNPJ/MF N. º 04.080.646/0001-87 - NIRE N.º 35.3.0044213-0

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1. Data, Hora e Local: Às 09hrs do dia 31/07/2017, na sede social da sociedade, na Rua Nilton Coelho de Andrade, 755 – Vila 
Maria, São Paulo/SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, face à presença 
dos acionistas da Companhia, detentores da totalidade do capital social, e um representante da auditoria externa - Baker Tilly Brasil 
RJ – Auditores Independentes, Sr. Paulo Buzzi Filho, inscrito no CRC/RJ nº 071.138/O-5. 3. Quorum: Totalidade dos acionistas que 
representam o capital social, conforme se verifica do registro e assinaturas constantes do Livro de presença de acionistas. 4. Mesa: 
Antonio José Lubanco da Cruz - Presidente. Cezar Augusto Menezes Vasconcellos – Secretário. 5. Publicações: Os documentos 
referidos no Artigo 133 da Lei 10.303/01, relativos às Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31/12/2016, foram publicados 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo, páginas 13/14 – Parte Empresarial, e no Jornal O DIA SP, na página 9/10, ambos do dia 
20/07/2017. 6. Ordem do Dia: 6.1) Exame, discussão e votação dos Relatórios da Administração, Demonstrações Financeiras 
e Parecer dos Auditores Independentes, referente ao exercício findo em 31/12/2016; 6.2) Destinação dos lucros acumulados 
apresentados no exercício de 2016; 6.3) Demais assuntos. 7. Deliberações Adotadas por Unanimidade: 7.1) Aprovados, sem 
ressalva, os Relatórios da Administração, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis, relativos ao exercício social 
findo em 31/12/2016, que, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes e das Notas Explicativas, foram publicados no 
DOESP, páginas 13/14 – Parte Empresarial, e no Jornal O DIA SP, na página 9/10, ambos do dia 20/07/2017; 7.2) Aprovado Lucro 
Liquido do Exercício no valor de R$ 118.048,50; 7.3) Aprovado o montante de R$ 2.351.281,35 em Lucros Acumulado na data de 
31.12.2016, até futuras deliberações; 7.4) A diretoria declara que abre mão de receber honorários. Nada mais havendo a tratar, o 
senhor presidente encerrou a Assembleia, sendo a presente ata que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. 
São Paulo/SP, 31/07/2017. Mesa: Antonio José Lubanco da Cruz – Presidente; Cezar Augusto Menezes Vasconcellos – Secretário. 
Antonio José Lubanco da Cruz - Presidente; Cezar Augusto Menezes Vasconcellos - Secretário. Diretores: Antonio José Lubanco da 
Cruz; Cezar Augusto Menezes Vasconcellos. Jucesp nº 410.765/17-0 em 05/09/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022317-06.2011.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
Auto-Motivo Centro Express Car Ltda ME, CNPJ 10.265.357/0001- 55, na pessoa de seu
representante legal, que Banco Santander Brasil S/A, ajuizou uma Ação de Reintegração
de Posse com Pedido de Liminar, referente ao Contrato de Arrendamento Mercantil
Financeiro - Leasing nº 0.14.1339.2, onde o autor cedeu em arrendamento o seguinte bem:
um veículo marca Fiat, modelo Palio ELX, cor prata, ano fabricação/modelo 2005/2005, a
gasolina, chassi 9BD17140752575221, Renavam 848810856, placa DPP 1903, sendo a
mesma convertida em ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$
43.697,00 (maio/2017). Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.         B 29 e 30/09
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Profissionais
com cursos

técnicos têm
em média
18% de

acréscimo na
renda

Pesquisa encomendada
pelo Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (Senai) reve-
la que profissionais que fizeram
cursos técnicos têm, em média,
um acréscimo na renda de 18%
na comparação com pessoas
com perfis socioeconômicos
semelhantes que concluíram
apenas o ensino médio regular.
Na Região Nordeste, a diferen-
ça na renda é ainda maior, che-
gando a quase 22% para os tra-
balhadores com formação téc-
nica.

O estudo, elaborado com
base na Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (Pnad)
2014, divulgado em março pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), compa-
rou os rendimentos de trabalha-
dores que fizeram cursos de
educação profissional com
aqueles sem esse tipo de for-
mação. Também foram aborda-
dos aspectos como gênero, ida-
de, cor, escolaridade, região de
moradia, setor de atividade e
renda per capita familiar.

De acordo com a pesquisa,
divulgada  na sexta-feira(29)
pelo Senai, o acréscimo na ren-
da dos profissionais com curso
técnico chega, em média, a
21,4% nas regiões Norte e Cen-
tro-Oeste e a 15,1% no Sul e
Sudeste.

Segundo a pesquisa, o uni-
verso dos trabalhadores que
concluíram um curso técnico
está dividido quase igualmente
entre homens e mulheres, com
os profissionais do sexo mas-
culino representando 50,4%. A
maioria declarou-se branca
(55,9%) e vive em cidades
(95,8%), principalmente em re-
giões metropolitanas (39,8%).

A maioria tem entre 25 e 44
anos (50,3%) e a maior fatia
(75%) se situa nas faixas médi-
as de renda (de um a dois salá-
rios mínimos, chegando a ga-
nhar R$ 1.874). Essa renda
corresponde a 44,48% entre
aqueles que nunca frequenta-
ram cursos de educação profis-
sional, segundo o Senai.

Cursos técnicos têm carga
horária média de 1.200 horas
(cerca de 1 ano e 6 meses) e são
destinados a alunos matricula-
dos ou que já concluíram o en-
sino médio. Têm a finalidade de
ensinar uma profissão ao estu-
dante que, ao término, recebe
um diploma.

“Um aumento de renda de
quase 20% não é trivial. Trata-
se de um diferencial relevante e
uma prova de que vale a pena
investir nessa modalidade de
formação profissional”, avaliou
o diretor-geral do Senai, Rafael
Lucchesi, na nota divulgada
pelo Senai. Ele ressalta que o
curso técnico é “o caminho mais
rápido” para a inserção qualifi-
cada do jovem no mundo do tra-
balho. (Agencia Brasil)


